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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. EFEITOS DE SENTIDO. RECUR-

SOS DE ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fi-

nalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 

em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às te-
ses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um ban-
co. Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo 
seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au-
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fá-
cil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do sa-
ber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. 
Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimen-
to do produtor do texto a respeito do assunto de que está tratan-
do; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, 
não fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa 
ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne-
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová-
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami-
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicu-
larizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pare-
cer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, 
no qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar 
seu pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a in-
flexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude ar-
gumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de 
vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, mui-
tas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como 
sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom 
exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar con-
siste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na na-
tureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que par-
te do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar 
a conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado 
em partes, começando-se pelas proposições mais simples até 
alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha 
de raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, 
dividi-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enu-
merar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um 
no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode 
quebrar o encadeamento das ideias, indispensável para o pro-
cesso dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. 
A premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, 
pois alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos 
fundamentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do 
geral para o particular, e a indução, que vai do particular para 
o geral. A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. 
A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em uma 
conexão descendente (do geral para o particular) que leva à con-
clusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de 
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verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determinação 
de fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa 
para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba-
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe 
má fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando 
o sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se cha-
mar esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-
-se um exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-

ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti-
cular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge-
ral – conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Re-
dentor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas 
ou infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou 
análise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subje-
tivos, baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 

adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 
análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé-
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não 
significa que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amon-
toado de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem 
organizadas, devidamente combinadas, seguida uma ordem de 
relações necessárias, funcionais, então, o relógio estaria recons-
truído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fe-
nômenos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências 
naturais, a classificação pode-se efetuar por meio de um pro-
cesso mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns 
e diferenciadores são empregados de modo mais ou menos con-
vencional. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, 
ordens, subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classi-
ficação natural, pelas características comuns e diferenciadoras. 
A classificação dos variados itens integrantes de uma lista mais 
ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.
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SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL. NÚMEROS DECIMAIS: REPRESENTAÇÃO E LEITURA, TRANSFORMAÇÕES (ESCRI-
TA DE FRAÇÃO E NÚMERO DECIMAL), COMPARAÇÃO, OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVI-

SÃO)

O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os 
números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica 
o seu valor.

É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é 
também chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade 

(zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante

Exemplos

Ordens e Classes

No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três 
ordens temos uma classe.
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CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando 
um ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 

283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido 

como: cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

Fonte: 
https://www.todamateria.com.br/sistema-de-numeracao-decimal/

O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os 
números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica 
o seu valor.

É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é 
também chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade 

(zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante
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Exemplos

Ordens e Classes
No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três 

ordens temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando 
um ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido 

como: cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

Fonte: 
https://www.todamateria.com.br/sistema-de-numeracao-decimal/

NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO), EXPRESSÕES NUMÉRICAS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.
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CONHECIMENTOS GERAIS: DADOS HISTÓRICOS, GEO-
GRÁFICOS, GEOPOLÍTICOS E SOCIOECONÔMICOS DO 

MUNICÍPIO, DO ESTADO, DO PAÍS E DO MUNDO

MUNICÍPIO DE CHUVISCA
Município criado em 28 de dezembro de 1995, através da 

Lei Estadual nº 10.637 e instalado no dia 1º de janeiro de 1997, 
tendo o município de origem Camaquã.

Está localizado a 156km de Porto Alegre e a 158 de Pelotas, 
na região centro-sul, seus limites são ao leste e ao sul, Camaquã, 
ao oeste e ao norte, Dom Feliciano. A população da cidade é de 
4.874 habitantes, dos quais 95% estão distribuídos na área rural.

A origem do nome vem de um galpão com garoa permanen-
te, a autêntica, “Chuvisca” (na estrada da viúva no arroio sutil e 
travessão, da estrada paraíso até o leito do antigo Arroio Duro). 
As histórias da colonização e do crescimento de Chuvisca se con-
fundem com a própria história do processo migratório e de ocu-
pação da região.

As histórias da colonização e do crescimento de Chuvisca se 
confundem com a própria história do processo migratório e de 
ocupação da região. Foi no início do século XX, em torno do ano 
1900, que chegaram os primeiros colonizadores. Os descenden-
tes de alemães, polone ses e portugueses promoveram o surgi-
mento dos municípios de Camaquã, Encruzilhada do Sul, Dom 
Feliciano e, por último, Chuvisca.

A agricultura de subsistência inicial expandiu-se e passou a 
ser fonte de renda familiar. Naquela época não havia monocultu-
ra, que hoje no município se centra no cultivo do fumo; ao con-
trário, a produção era diversificada e intensa.

A atual área urbana de Chuvisca era, no começo do século, 
uma espécie de paradouro dos carroceiros; estava a meio cami-
nho entre Dom Feliciano e Camaquã. O pequeníssimo po voado 
era passagem obrigatória dos colonos e dos produtos que culti-
vavam. Com uma topo grafia peculiar, com elevações e florestas 
cerradas, a região se caracteriza por cerrações e chu visqueiros o 
ano todo. Assim, com frequência, os colonos que passavam pela 
localidade enfrentavam um grande problema: os atoleiros.

Em 1954, por ocasião da inauguração do altar da capela de 
São José, foi registrada ofi cialmente a localidade com a denomi-
nação de Chuvisca, originada da garoa permanente do local.

Foi no início do século, em torno do ano 1900, que come-
çou a se intensificar a chegada dos primeiros colonizadores. Três 
grupos raciais constituíram o núcleo populacional e de desenvol-
vimento da região: os descendentes de alemães, os de origem 
polonesa e os de origem portuguesa. Foram estes três grupos 
que promoveram o surgimento dos municípios de Camaquã, En-
cruzilhada do Sul, Dom Feliciano e, por último Chuvisca.

Os primeiros colonos com tradição voltada para agricultu-
ra, passaram desde cedo a desenvolver a cultura de subsistência 
que, expandindo-se, passou a ser fonte de renda familiar. Naque-
la época não havia monocultura, que hoje se centra no cultivo 
do fumo, no município. Ao contrário, era diversificada e intensa.

A atual área urbana de Chuvisca era, no começo do sécu-
lo, uma espécie de paradouro dos carroceiros; meio caminho de 
Dom Feliciano e Camaquã. O pequeníssimo povoado era passa-
gem obrigatória dos colonos e do escoamento de produtos culti-
vados. Com uma topografia peculiar, com florestas naturais cer-
radas e área com elevações, a região se caracteriza por cerrações 
e chuvisqueiros o ano todo. Assim, com frequência, os colonos, 
ao passagem pela localidade, invariavelmente enfrentavam um 

grande problema: os atoleiros. Em, 1954, elaborado pelo Sr. 
Afonso Tworkowski, por ocasião da inauguração do altar da Ca-
pela de São José, foi registrada oficialmente a localidade com a 
denominação de Chuvisca. 

Gentílico: chuvisquense 

Localidades:
- Bela Vista
- Boa Vista
- Capela Velha
- Caititu
- Cerro dos Coqueiros
- Costa da Luciana
- Costa do Pinheiro
- Costa do Sutil
- Embira
- Guaraxaim da Serra
- Limeira
- Palmeira
- Passo dos Carros
- Passo das Almas
- Piriquiteira 
- Picada Grande
- Rincão do Facão
- São Brás (Alto, Médio e Baixo)

Aspectos Físicos
Associação: ACOSTADOCE
Distancia de POA (Km): 152 km
Via de Acesso: BRS-116 - ERS-350
Prefeito:  JOEL SANTOS SUBDA (PSB) 
Vice-Prefeito:  SANDRO ÁVILA DA ROCHA (PDT)

Geografia
Localiza-se a uma latitude 30º45’27” sul e a uma longitude 

51º58’40” oeste, estando a uma altitude de 219 metros. Faz par-
te da bacia hidrográfica do rio Camaquã. A cidade foi emancipada 
de Camaquã, maior cidade da região.

População
População estimada [2021] ----- 5.518 pessoas  
População no último censo [2010]   ----- 4.944 pessoas  
Densidade demográfica [2010]  ----- 22,42 hab/km²
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Trabalho e Rendimento
Em 2019, o salário médio mensal era de 2.5 salários míni-

mos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população 
total era de 7.1%. Na comparação com os outros municípios do 
estado, ocupava as posições 98 de 497 e 493 de 497, respecti-
vamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na 
posição 482 de 5570 e 4470 de 5570, respectivamente. Conside-
rando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário 
mínimo por pessoa, tinha 33.8% da população nessas condições, 
o que o colocava na posição 167 de 497 dentre as cidades do 
estado e na posição 3821 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Educação

RIO GRANDE DO SUL

Bandeira do Rio Grande do Sul
6

INFORMAÇÕES SOBRE POLÍTICA, ECONOMIA
E ESPORTES EM GERAL

CHUVISCA

Economia 
A economia de Chuvisca está baseada na agricultura fami-

liar e cerca de 95% da população é composta por agricultores. A 
principal fonte de renda é a produção de tabaco, que movimenta 
grande parte da economia. As culturas do milho, feijão, mandio-
ca e batata são produzidas para a subsistência da família e ser-
vem de alimento para pequenos animais. Há também o cultivo 
de hortas e pomares. Alguns produtores realizam o comércio do 
excedente.

Buscando novas alternativas para a substituição parcial ou 
total da produção do tabaco, muitos agricultores têm investi-
do na cultura do trigo, da uva, da cana-de-açúcar e do girassol 
como uma nova fonte de renda. Na localidade da Costa do Sutil 
foi implantada a Estância de Água Mineral. A pecuária aparece 
em pequenos lotes de gado de corte para subsistência e no gado 
leiteiro com a finalidade comercial.

Também são criados: equinos, caprinos, suínos e ovinos. A Avi-
cultura está presente em quase todas as propriedades. Entre as aves 
destacam-se a criação de frangos e patos. A prática da piscicultura 
está crescendo e se desenvolvendo em várias propriedades rurais.

Saúde
A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de - para 

1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 0.2 
para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios 
do estado, fica nas posições 1 de 497 e 356 de 497, respectiva-
mente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posi-
ções são de 1 de 5570 e 4284 de 5570, respectivamente.

ESTRUTURA DO GOVERNO BRASILEIRO
O Brasil é um República Federativa Presidencialista formada 

pela União e por estados e municípios, nos quais o exercício do 
poder se atribui a órgãos independentes. Esse sistema federal 
permite que o governo central represente as várias entidades 
territoriais que possuem interesses em comum: relações exterio-
res, defesa, comunicações, etc. Ao mesmo tempo, permite que 
essas entidades mantenham suas próprias identidades, leis e pla-
nos de ação. Os estados possuem autonomia política.
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O chefe de Estado é eleito pela população, mantendo-se no 
poder por um período de quatro anos e tenho direito a se recan-
didatar uma vez. As funções tanto de chefe de Estado como de 
chefe de Governo são exercidas pelo Presidente da República.

O Presidente da República é também o chefe máximo do Poder 
Executivo, já que o Brasil adota o regime presidencialista. O Presi-
dente exerce o comando supremo das Forças Armadas do país e tem 
o dever de sustentar a independência e a integridade do Brasil.

O Poder Executivo Federal é formado por órgãos de adminis-
tração direta – como os ministérios – e indireta, como empresas 
públicas – coloca programas de governo em prática ou na presta-
ção de serviço público.

O Executivo age junto ao Poder Legislativo ao participar da 
elaboração das leis e sancionando ou vetando projetos. Em situa-
ções de urgência, o Executivo adota medidas provisórias e pro-
põe emendas à Constituição, projetos de leis complementares e 
ordinárias e leis delegadas.

É o Vice-Presidente da República que substitui o Presidente 
em caso de impedimento ou caso o cargo se torne vago. O Vice-
Presidente deve auxiliar o Presidente sempre que for convocado 
para realizar missões especiais. Já os ministros auxiliam o 
Presidente na direção superior da administração federal.

No Executivo Estadual, o chefe supremo é o governador do 
estado. Ele tem sob seu comando secretários e auxiliares dire-
tos. O governador representa sua Unidade Federativa junto ao 
Estado brasileiro e aos demais estados. Além disso, o governador 
coordena as relações jurídicas, políticas e administrativas de seu 
estado e defende sua autonomia.

O chefe do Poder Executivo Municipal é o prefeito. Ele pre-
cisa ter, no mínimo, 18 anos de idade e é eleito para exercer um 
mandato de quatro anos. O prefeito possui atribuições políticas 
e administrativas, que se expressam no planejamento de ativida-
des, obras e serviços municipais.

O prefeito pode apresentar, sancionar, promulgar e vetar pro-
posições e projetos de lei. Todo ano, o Executivo Municipal elabora a 
proposta orçamentária, que é submetida à Câmara dos Vereadores.

De acordo com a Constituição Federal e as constituições es-
taduais, os municípios gozam de autonomia. Todo município é 
regido por uma Lei Orgânica, aprovada por dois terços dos mem-
bros da Câmara Municipal.

O sistema brasileiro é multipartidário: permite a formação 
legal de vários partidos políticos.

As Configurações do Mundo Contemporâneo1

A geopolítica mundial tem sofrido grandes modificações nos 
últimos 30 anos. A partir da década de 1980, as sucessivas disso-
luções dos regimes socialistas na Europa, marcadas pela queda 
do Muro de Berlim em 1989 e o enfraquecimento do império so-
viético, demonstraram que a configuração das relações políticas 
internacionais pós-Segunda Guerra estava prestes a se reestru-
turar. Em 1991, a União Soviética, país que idealizou um projeto 
político-econômico de oposição ao domínio ocidental capitalista, 
não conseguiu resistir às pressões internas relacionadas ao mul-
ticulturalismo e à fragilidade de sua economia. Sua decadência 
decretou o fim da Ordem da Guerra Fria e o início da Nova Ordem 
Mundial, liderada pelos Estados Unidos e com uma estrutura ba-
seada no conflito Norte-Sul: a interdependência entre os países 
desenvolvidos e os países subdesenvolvidos.

1  SILVA, Júlio César Lázaro da. “As Configurações do Mundo 
Contemporâneo”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.
uol.com.br/geografia/configuracoes-do-mundo-contemporaneo.
htm. Acesso em 24 de março de 2020.

A Nova Ordem está vinculada aos interesses dos Estados 
Unidos. Detentor da maior economia mundial, o país desenvol-
veu durante a Guerra Fria todo um arcabouço técnico para au-
mentar a sua influência econômica, cultural e militar ao redor 
do globo. Por outro lado, a Europa apostou na formação de um 
bloco econômico bastante ambicioso, a União Europeia, que en-
volve relações econômicas e políticas em torno do ideal de soli-
dariedade e crescimento em conjunto. Com a adoção do Euro, 
no ano de 2002, o bloco atingiu o maior dos seus objetivos de 
integração regional, criando instituições para gerenciar esse mo-
delo de organização política. Na composição do eixo dos países 
desenvolvidos está o Japão, país que conta com alto grau de de-
senvolvimento tecnológico, mas que está atravessando muitas 
dificuldades econômicas desde o início da Nova Ordem Mundial, 
principalmente pelo baixo crescimento econômico acumulado e 
o envelhecimento de sua população.

Esse cenário começou a sofrer algumas alterações ao final da 
década de 1990, quando o termo ‘países emergentes’ começou a 
ganhar espaço nas análises da conjuntura econômica mundial. O 
crescimento expressivo e contínuo de países como China e Índia, 
a recuperação econômica da Rússia, a maior estabilidade econô-
mica do Brasil e o desenvolvimento social e tecnológico da Coreia 
do Sul ofereceram uma nova característica para as relações inter-
nacionais: países que apenas detinham uma posição secundária 
no sistema capitalista mundial passaram a influenciar mais ativa-
mente o comércio internacional, conquistando maior poder nas 
decisões de blocos e organizações mundiais.

Em 2001, o economista Jim O’Nill do banco de investimentos 
Goldman Sachs criou o termo BRIC’s, formado por Brasil, Rússia, 
Índia e China e que atualmente conta também com a presença da 
África do Sul. Para O’nill, esse grupo de países apresentaria o maior 
potencial de crescimento entre as nações emergentes, algo que foi 
consolidado na década de 2000 e que foi absorvido pelos países em 
questão, que promovem reuniões anuais com o estabelecimento de 
acordos comerciais e projetos para a transferência de tecnologia.

Todas essas transformações recentes nos direcionam para a 
seguinte reflexão: após duas grandes guerras, a Pax Americana 
estruturada ao final da 2a Guerra Mundial pode estar passando 
por um processo de desconstrução?

A crise econômica mundial expõe a fragilidade momentânea 
da economia norte-americana. Além do caráter conjuntural, as 
dificuldades econômicas dos EUA não representam uma deca-
dência de sua ideologia, que continua fortalecida, muito menos 
do seu poder e eficiência militar. Nenhum outro Estado-Nação 
emerge como redefinidor de valores e nem sequer existem can-
didatos para esse posto (desconsiderando as bravatas expressas 
por líderes como o presidente venezuelano Hugo Chávez ou o 
iraniano Mahmoud Ahmadinejad).

Os EUA devem reformular seus sistemas de vigilância, segu-
rança nacional e planejamento estratégico, a fim de confirmar o 
status quo geopolítico que foi determinado após a sua consolida-
ção como potência hegemônica. Mesmo a China possui limites 
quanto ao seu crescimento econômico e dificuldades para cons-
truir, em curto prazo, um mercado consumidor capaz de absor-
ver tamanho crescimento. No caso da Europa, que foi atingida 
mais gravemente pela crise econômica mundial, deve ocorrer 
uma mudança no planejamento de suas instituições que ainda 
precisam ser fortalecidas antes de apostarem na integração de 
países que possuem economias mais frágeis e limitadas a setores 
menos modernos ou até mesmo pouco produtivos.
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Mais do que a transformação na Pax Americana, merece destaque a reformulação da ONU. A atual configuração da organização 
supranacional parece estar mais condizente com o momento histórico que a Europa viveu entre o final do século XIX e a 2a Guerra 
Mundial (redefinição de fronteiras) e com a bipolaridade imposta pelo período da Guerra Fria. Os debates acerca das novas funcio-
nalidades da organização devem ser fundamentados na adaptação a esses novos tempos, em que os atos extremos, individuais ou 
planejados a partir de células terroristas, tornam-se difíceis de serem conduzidos por uma estrutura geopolítica como a atual, ainda 
muito preocupada com os interesses particulares nacionais e regionais. As problemáticas globais tais como meio ambiente, escassez 
de água, terrorismo, violência, energias alternativas, entre tantos outros, requerem o abandono dessas práticas políticas obsoletas e 
a introdução de uma nova racionalidade pautada em valores universais. Até porque uma pitada de utopia nunca é demais.

Nova Ordem Mundial2

A Nova Ordem Mundial ou Nova Ordem Geopolítica Mundial, significa o plano geopolítico internacional das correlações de poder 
e força entre os Estados Nacionais após o final da Guerra Fria.

Com a queda do Muro de Berlim, em 1989, e o esfacelamento da União Soviética, em 1991, o mundo se viu diante de uma nova 
configuração política. A soberania dos Estados Unidos e do capitalismo se estendeu por praticamente todo o mundo e a OTAN (Or-
ganização do Tratado do Atlântico Norte) se consolidou como o maior e mais poderoso tratado militar internacional. O planeta, que 
antes se encontrava na denominada “Ordem Bipolar” da Guerra Fria, passou a buscar um novo termo para designar o novo plano 
político.

A primeira expressão que pode ser designada para definir a Nova Ordem Mundial é a unipolaridade, uma vez que, sob o ponto 
de vista militar, os EUA se tornaram soberanos diante da impossibilidade de qualquer outro país rivalizar com os norte-americanos 
nesse quesito.

A segunda expressão utilizada é a multipolaridade, pois, após o término da Guerra Fria, o poderio militar não era mais o critério 
principal a ser estabelecido para determinar a potencialidade global de um Estado Nacional, mas sim o poderio econômico. Nesse 
plano, novas frentes emergiram para rivalizar com os EUA, a saber: o Japão e a União Europeia, em um primeiro momento, e a China 
em um segundo momento, sobretudo a partir do final da década de 2000.

Por fim, temos uma terceira proposta, mais consensual: a unimultipolaridade. Tal expressão é utilizada para designar o duplo 
caráter da ordem de poder global: “uni” para designar a supremacia militar e política dos EUA e “multi” para designar os múltiplos 
centros de poder econômico.

Mudanças na hierarquia internacional
Outra mudança acarretada pela emergência da Nova Ordem Mundial foi a necessidade da reclassificação da hierarquia entre os 

Estados nacionais. Antigamente, costumava-se classificar os países em 1º mundo (países capitalistas desenvolvidos), 2º mundo (paí-
ses socialistas desenvolvidos) e 3º mundo (países subdesenvolvidos e emergentes). Com o fim do segundo mundo, uma nova divisão 
foi elaborada.

A partir de então, divide-se o mundo em países do Norte (desenvolvidos) e países do Sul (subdesenvolvidos), estabelecendo uma 
linha imaginária que não obedece inteiramente à divisão norte-sul cartográfica.

É possível perceber, no mapa acima, que a divisão entre norte e sul não corresponde à divisão estabelecida usualmente pela 
Linha do Equador, uma vez que os critérios utilizados para essa divisão são econômicos, e não cartográficos. Percebe-se que alguns 
países do hemisfério norte (como os Estados do Oriente Médio, a Índia, o México e a China) encontram-se nos países do Sul, enquanto 
os países do hemisfério sul (como Austrália e Nova Zelândia), por se tratarem de economias mais desenvolvidas, encontram-se nos 
países do Norte.

2  PENA, Rodolfo F. Alves. “Nova Ordem Mundial”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/nova-
ordem-mundial.htm. Acesso em 24 de março de 2020.
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No mapa anterior também podemos visualizar as áreas de influência política dos principais atores econômicos mundiais. Vale 
lembrar, porém, que a área de influência dos EUA pode se estender para além da divisão estabelecida, uma vez que sua política ex-
terna, muitas vezes, atua nas mais diversas áreas do mundo, com destaque para algumas regiões do Oriente Médio.

Regionalização socioeconômica do espaço mundial3

Existem diversas formas de se regionalizar o espaço geográfico, haja vista que as regiões nada mais são do que as classificações 
observadas pelo intelecto humano sobre o espaço geográfico. Assim, existem regiões adotadas subjetivamente pelas pessoas no 
meio cotidiano e regiões elaboradas a partir de critérios científicos, que obedecem a pré-requisitos e conceitos de ordem natural ou 
social.

A regionalização socioeconômica do espaço mundial é, pois, uma forma de realizar uma divisão entre os diferentes países com 
base no nível de desenvolvimento no âmbito do capitalismo contemporâneo. Basicamente, trata-se de uma atualização da chamada 
“Teoria dos Mundos”, que regionalizava o planeta com base em países de primeiro mundo (capitalistas desenvolvidos), segundo 
mundo (de economia planificada ou “socialistas”) e terceiro mundo (capitalistas subdesenvolvidos). No caso da regionalização so-
cioeconômica, considera-se apenas a existência do primeiro e terceiro mundos, haja vista que a perspectiva socialista ou planificada 
não possui mais abertura no plano internacional após a queda do Muro de Berlim.

Essa regionalização classifica os países em dois principais grupos: de um lado, os países do norte desenvolvido; de outro, os paí-
ses do sul subdesenvolvido. Por isso, muitos chamam essa divisão de regionalização norte-sul.

Posto isso, considera-se que a maior parte dos países ricos encontra-se situada nas terras emersas posicionadas mais ao norte do 
globo, enquanto os países pobres estão majoritariamente no sul. No entanto, essa divisão não segue à risca a delimitação cartográfica 
do planeta, havendo aqueles países centrais no hemisfério sul, como é o caso da Austrália, e países periféricos no hemisfério norte, 
a exemplo da China.

Observe a imagem a seguir:

É importante observar que, além de ser muito abrangente, essa forma de regionalização do espaço geográfico mundial possui 
uma série de limitações. A principal delas é a de não evidenciar a heterogeneidade existente entre os países de um mesmo grupo 
na classificação. Os países do norte desenvolvido, por exemplo, apresentam-se com as mais diversas perspectivas, havendo 
aqueles considerados como “potências”, a exemplo dos Estados Unidos, da Alemanha e outros, e aqueles considerados limitados 
economicamente ou que sofrem crises recentes, tais como Portugal, Grécia, Rússia e Itália.

Já entre os países do sul subdesenvolvido, também existem evidentes distinções. Por um lado, há aqueles países pouco ou não 
industrializados, como economias centradas no setor primário basicamente, e, por outro lado, aqueles países ditos “emergentes” ou 
“subdesenvolvidos industrializados”, tais como o BRICS (exceto a Rússia), os Tigres Asiáticos e outros. Alguns deles, como a China, 
possuem economias muito avançadas em termos de produção e geração de riquezas, porém sofrem com condições sociais limitadas, 
má distribuição de renda, analfabetismo, pobreza e problemas diversos.

Entender a dinâmica do espaço mundial, mesmo que em uma perspectiva específica, é uma tarefa bastante complicada, de forma 
que as generalizações tendem ao erro. No entanto, a regionalização norte-sul é importante no sentido de nos dar uma orientação 
geral sobre o nível de desenvolvimento social e econômico dos países e das populações nas diferentes partes do planeta. Assim, 
constrói-se uma base sobre a qual é possível nos aprofundarmos em termos de estudos e conhecimentos para melhor caracterizar as 
relações socioespaciais no plano político e econômico internacional.

3  PENA, Rodolfo F. Alves. “Regionalização socioeconômica do espaço mundial”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.
com.br/geografia/regionalizacao-socioeconomica-espaco-mundial.htm. Acesso em 23 de março de 2020.
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Globalização4

A globalização é um dos termos mais frequentemente em-
pregados para descrever a atual conjuntura do sistema capita-
lista e sua consolidação no mundo. Na prática, ela é vista como 
a total ou parcial integração entre as diferentes localidades do 
planeta e a maior instrumentalização proporcionada pelos siste-
mas de comunicação e transporte.

O conceito de globalização é dado por diferentes manei-
ras conforme os mais diversos autores em Geografia, Ciências 
Sociais, Economia, Filosofia e História que se pautaram em seu 
estudo. Em uma tentativa de síntese, podemos dizer que a glo-
balização é entendida como a integração com maior intensidade 
das relações socioespaciais em escala mundial, instrumentaliza-
da pela conexão entre as diferentes partes do globo terrestre.

Vale lembrar, no entanto, que esse conceito não se refere 
simplesmente a uma ocasião ou acontecimento, mas a um pro-
cesso. Isso significa dizer que a principal característica da globali-
zação é o fato de ela estar em constante evolução e transforma-
ção, de modo que a integração mundial por ela gerada é cada vez 
maior ao longo do tempo.

Há um século, por exemplo, a velocidade da comunicação 
entre diferentes partes do planeta até existia, porém ela era 
muito menos rápida e eficiente que a dos dias atuais, que, por 
sua vez, poderá ser considerada menos eficiente em comparação 
com as prováveis evoluções técnicas que ocorrerão nas próximas 
décadas. Podemos dizer, então, que o mundo se encontra cada dia 
mais globalizado.

O avanço realizado nos sistemas de comunicação e transpor-
te, responsável pelo avanço e consolidação da globalização atual, 
propiciou uma integração que aconteceu de tal forma que tornou 
comum a expressão “aldeia global”. O termo “aldeia” faz referên-
cia a algo pequeno, onde todas as coisas estão próximas umas das 
outras, o que remete à ideia de que a integração mundial no meio 
técnico-informacional tornou o planeta metaforicamente menor.

A origem da Globalização
Não existe um total consenso sobre qual é a origem do pro-

cesso de globalização. O termo em si só veio a ser elaborado a 
partir da década de 1980, tendo uma maior difusão após a queda 
do Muro de Berlim e o fim da Guerra Fria. No entanto, são muitos 
os autores que defendem que a globalização tenha se iniciado 
a partir da expansão marítimo-comercial europeia, no final do 
século XV e início do século XVI, momento no qual o sistema ca-
pitalista iniciou sua expansão pelo mundo.

De toda forma, como já dissemos, ela foi gradativamente 
apresentando evoluções, recebendo incrementos substanciais 
com as transformações tecnológicas proporcionadas pelas três 
revoluções industriais. Nesse caso, cabe um destaque especial 
para a última delas, também chamada de Revolução Técnico-
-Científica-Informacional, iniciada a partir de meados do século 
XX e que ainda se encontra em fase de ocorrência. Nesse proces-
so, intensificaram-se os avanços técnicos no contexto dos siste-
mas de informação, com destaque para a difusão dos aparelhos 
eletrônicos e da internet, além de uma maior evolução nos meios 
de transporte.

Portanto, a título de síntese, podemos considerar que, se 
a globalização se iniciou há cerca de cinco séculos aproximada-
mente, ela consolidou-se de forma mais elaborada e desenvolvi-
da ao longo dos últimos 50 anos, a partir da segunda metade do 
século XX em diante.

4  https://brasilescola.uol.com.br/geografia/globalizacao.
htm Acessado em 23.03.2020

Características da globalização / aspectos positivos e nega-
tivos

Uma das características da globalização é o fato de ela se 
manifestar nos mais diversos campos que sustentam e compõem 
a sociedade: cultura, espaço geográfico, educação, política, direi-
tos humanos, saúde e, principalmente, a economia. Dessa forma, 
quando uma prática cultural chinesa é vivenciada nos Estados 
Unidos ou quando uma manifestação tradicional africana é revi-
vida no Brasil, temos a evidência de como as sociedades integram 
suas culturas, influenciando-se mutuamente.

Existem muitos autores que apontam os problemas e os 
aspectos negativos da globalização, embora existam muitas po-
lêmicas e discordâncias no cerne desse debate. De toda forma, 
considera-se que o principal entre os problemas da globalização 
é uma eventual desigualdade social por ela proporcionada, em 
que o poder e a renda encontram-se em maior parte concentra-
dos nas mãos de uma minoria, o que atrela a questão às contra-
dições do capitalismo.

Além disso, acusa-se a globalização de proporcionar uma 
desigual forma de comunicação entre os diferentes territórios, 
em que culturas, valores morais, princípios educacionais e outros 
são reproduzidos obedecendo a uma ideologia dominante. Nesse 
sentido, forma-se, segundo essas opiniões, uma hegemonia em 
que os principais centros de poder exercem um controle ou uma 
maior influência sobre as regiões economicamente menos favo-
recidas, obliterando, assim, suas matrizes tradicionais.

Entre os aspectos positivos da globalização, é comum citar os 
avanços proporcionados pela evolução dos meios tecnológicos, 
bem como a maior difusão de conhecimento. Assim, por exem-
plo, se a cura para uma doença grave é descoberta no Japão, ela 
é rapidamente difundida (a depender do contexto social e econô-
mico) para as diferentes partes do planeta. Outros pontos consi-
derados vantajosos da globalização é a maior difusão comercial e 
também de investimentos, entre diversos outros fatores.

É claro que o que pode ser considerado como vantagem ou 
desvantagem da globalização depende da abordagem realizada 
e também, de certa forma, da ideologia empregada em sua 
análise. Não é objetivo, portanto, deste texto entrar no mérito 
da discussão em dizer se esse processo é benéfico ou prejudicial 
para a sociedade e para o planeta.

Efeitos da Globalização
Existem vários elementos que podem ser considerados como 

consequências da globalização no mundo. Uma das evidências 
mais emblemáticas é a configuração do espaço geográfico inter-
nacional em redes, sejam elas de transporte, de comunicação, 
de cidades, de trocas comerciais ou de capitais especulativos. 
Elas formam-se por pontos fixos – sendo algumas mais prepon-
derantes que outras – e pelos fluxos desenvolvidos entre esses 
diferentes pontos.

Outro aspecto que merece destaque é a expansão das em-
presas multinacionais, também chamadas de transnacionais ou 
empresas globais. Muitas delas abandonam seus países de ori-
gem ou, simplesmente, expandem suas atividades em direção 
aos mais diversos locais em busca de um maior mercado consu-
midor, de isenção de impostos, de evitar tarifas alfandegárias e 
de angariar um menor custo com mão de obra e matérias-primas. 
O processo de expansão dessas empresas globais e suas indús-
trias reverberou no avanço da industrialização e da urbanização 
em diversos países subdesenvolvidos e emergentes, incluindo o 
Brasil.



LEGISLAÇÃO

1

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E ALTERAÇÕES (TODOS 
OS ARTIGOS)

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 10/03/1998

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Chuvisca parte integrante da República 
Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, organiza-
-se, autonomamente em tudo que respeite o seu interesse local e 
o bem estar de sua população, regendo-se por esta Lei Orgânica e 
demais leis que adotar, respeitados os princípios estabelecidos nas 
Constituições Federal e Estadual.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente nos termos des-
ta Lei Orgânica.

Art. 2º A soberania popular ó exercida por sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos e, nos termos 
desta Lei Orgânica mediante:

I - Plebiscito;
II - Referendo;
III - Iniciativa Popular.
Art. 3º São poderes do Município, independentes e harmônicos 

entre si, o Legislativo e o Executivo.
§ 1º É vedada a delegação de atributos entre os poderes.
§ 2º O cidadão investido na função de um deles não pode exer-

cera de outro.
Art. 4º É mantido o atual território do Município, nos limites 

fixados por ocasião de sua criação, só podem ser alterados desde 
que preservada a continuidade e a unidade histórica cultural do am-
biente urbano, nos termos da Legislação Estadual.

Art. 5º Os símbolos do Município serão estabelecidos em Lei.
Art. 6º É considerada data magna do Município de Chuvisca o 

dia 28 de dezembro.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 7º São bens municipais todas as coisas, móveis e imóveis, 
direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou venham a per-
tencer ao Município.

§ 1º A administração dos bens municipais é de competência 
do Prefeito, exceto os que são utilizados nos serviços da Câmara de 
Vereadores Municipal, que são de competência de seu presidente.

§ 2º É vedada a doação, venda ou concessão de bens de uso 
comum.

§ 3º A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, de-
penderá de prévia autorização da Câmara Municipal de Vereadores, 
precedida da avaliação.

§ 4º A alienação de bens imóveis e dominicais é subordinada à 
existência de interesse Público devidamente justificado, sendo sem-
pre precedida de avaliação e dependente da autorização legislativa.

Art. 8º O uso de bens municipais por terceiros pode ser feito 
mediante concessão ou permissão e por tempo determinado, con-
forme o interesse público exigir.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 9º Compete ao Município prover a tudo quanto respeite ao 
seu interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento 
de suas funções e garantindo o bem estar de seus habitantes.

Art. 10. Compete ao Município, o exercido de sua autonomia:
I - organizar-se administrativamente, observadas as Legislações 

Federal e Estadual;
II - promulgar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos 

assuntos de seu interesse;
III - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-

ções, legados e heranças e dispor de suas aplicações;
IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, nos casos previstos em lei;
V - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que lhe 

sejam concernentes;
VI - organizaras quadros e estabelecer o regime jurídico de seus 

servidores;
VII - elaborar o Plano Diretor de desenvolvimento Urbano, esta-

belecendo normas de edificações, de loteamentos, de zoneamento, 
bem como diretrizes urbanísticas convenientes à ordenação de seu 
território; (Vide LM 104/1998)

VIII - estabelecer normas de prevenção e controle de ruídos, da 
poluição do meio ambiente do espaço aéreo e das águas:

IX - explorar, conceder e permitir os serviços de transporte co-
letivo, táxis e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos de es-
tacionamentos e paradas;

X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e sinali-
zar as faixas de rolamento e zonas de silêncio;

XI - disciplinar os serviços de carga e descarga e a fixação de 
tonelagem máxima permitida;

XII - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços;

XIII - regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento 
dos elevadores;

XIV - disciplinar as limpezas dos logradouros públicos, a remo-
ção do lixo domiciliar e dispor sobre a prevenção de incêndio;

XV - licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de pres-
tação de serviços e outros, cassar os alvarás de licenças dos que se 
tornem danosos à saúde, à higiene, ao bem estar público e aos bons 
costumes;

XVI - fixar os feriados municipais, bem como o horário de fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de presta-
ção de serviços e outros;

XVII - legislar sobre serviços funerários e cemitérios, fiscalizan-
do os que pertencem a entidades particulares;

XVIII - interditar edificações em ruínas ou em condições de in-
salubridade e fazer demolir construções que ameacem a segurança 
coletiva;

XIX - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas e 
quaisquer outros meios de publicidade de propaganda;

XX - regulamentar e fiscalizar as competições esportivas, os es-
petáculos e os divertimentos públicos;

XXI - legislar sobre a apreensão e depósito de semoventes, 
mercadorias e móveis em geral, no caso de transgressão de leis e 
demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições de 
vendas das coisas e bens apreendidos;

XXII - legislar sobre serviços públicos e regulamentar os proces-
sos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, luz e energia 
elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo;

XXIII - Elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base no planejamento adequado;
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XXIV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 
e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;

XXV - promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle de parcelamento e da ocupação do solo 
urbano;

XXVI - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos;

XXVII - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais;
XXVIII - estabelecer normas de prevenção e controle de polui-

ção do ar e da água;
XXIX - fiscalizar pesos e medidas e quaisquer instrumentos e 

aparelhos de pesar ou medir artigos destinados à venda; verificar 
peso ou medidas escritas em artigos expostos ou destinados à ven-
da.

Art. 11. Compete, ainda, ao município, concorrentemente com 
a União ou o Estado, ou supletivamente a eles:

I - zelar pela saúde, higiene e segurança e assistência pública;
II - promover o ensino, a educação e a cultura;
III - estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como as 

defesas contra as formas de exaustão do solo;
IV - abrir e conservar estradas e caminhos e determinar a exe-

cução de serviços públicos;
V - promover a defesa sanitária, vegetal e animal, a extinção de 

insetos e animais daninhos;
VI - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis;

VII - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

VIII - amparar a maternidade, a infância e os desvalidos, coor-
denando e orientando os serviços no âmbito do Município;

IX - estimulara educação e a prática desportiva,
X - proteger a juventude contra toda a exploração, bem como 

contra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físico, moral 
e intelectual;

XI - tomar as medidas necessárias para restringir a mortalidade 
e a morbidez infantil, bem como medidas que impeçam a propaga-
ção de doenças transmissíveis;

XII - incentivar o comércio, a indústria, a agricultura, o turismo 
e outras atividades que visem ao desenvolvimento econômico;

XIII - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o trans-
porte de gêneros alimentícios destinados ao abastecimento públi-
co;

XIV - regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas 
pela Constituição Federal e Estadual.

Art. 12. Os logradouros, escolas, obras e serviços públicos só 
podem receber nomes de pessoas falecidas há, pelo menos, um 
ano.

Parágrafo único. As entidades constituídas no município pode-
rão apresentar no Legislativo Municipal proposta de homenagens 
e nomes para praças, ruas, monumentos, logradouros públicos e 
escolas municipais.

Art. 13. O Município através de lei aprovada pela maioria ab-
soluta da Câmara de Vereadores, pode outorgar o titulo de “Cida-
dão Honorário” a pessoa que, a par de notória idoneidade, tenha-
-se destacado na prestação de serviços a comunidade ou por seu 
trabalho social, cultural e artístico, seja merecedora de gratidão e 
reconhecimento da sociedade.

Art. 14. Ao Município é vedado:

I - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, es-
tação de rádio, televisão, serviço de alto falante ou qualquer outro 
meio de comunicação de sua propriedade, para propaganda políti-
co-partidária ou fins estranhos à administração;

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-las, 
embaraçar-lhes o exercício ou manter com eles, ou seus represen-
tantes, relações de dependência ou aliança;

III - contrair empréstimo externo sem prévia autorização do Se-
nado federal;

IV - instituir ou aumentar tributos sem que a lei o estabeleça.

TÍTULO III
DO GOVERNO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câma-
ra Municipal de Vereadores, nos termos desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. A legislatura terá a duração de quatro anos.
Art. 16. A Câmara Municipal de Vereadores compõe-se de re-

presentantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional.
Parágrafo único. O número de Vereadores será proporcional à 

população do Município, observados os limites estabelecidos pela 
Constituição Federal.

Art. 17. A Câmara Municipal de Vereadores, reúne-se inde-
pendente de convocação, no dia 1º de fevereiro de cada ano para 
abertura da sessão Legislativa, funcionado ordinariamente até 30 
de junho e de 1º de agosto até 31 de dezembro.

§ 1º Nos demais meses, a Câmara de Vereadores ficará em re-
cesso.

§ 2º Durante o período legislativo Ordinário, a Câmara realiza-
rá, no mínimo, uma sessão por semana.

Art. 18. No primeiro dia do ano de cada legislatura, cuja dura-
ção coincide com o mandato do Prefeito e dos Vereadores, a Câma-
ra reúne-se para dar posse aos Vereadores, ao Prefeito e ao Vice-
-Prefeito e elege sua mesa.

§ 1º É de um ano o mandato da mesa, permitida a reeleição de 
seus membros na mesma legislatura.

§ 2º A composição da Mesa respeita, dentro do possível os cri-
térios de representação pluripartidária e de proporcionalidade.

§ 3º Os Vereadores prestam compromisso, tomam posse e de-
vem fazer declaração de seus bens na forma da lei.

Art. 19. A convocação extraordinária da Câmara Municipal de 
Vereadores cabe ao seu Presidente, a um terço de seus membros, 
ao Prefeito e a Comissão representativa,

§ 1º Nas sessões Legislativas extraordinárias a Câmara Munici-
pal de Vereadores somente pode deliberar sobre matéria de con-
vocação.

§ 2º Para as reuniões extraordinárias, a convocação dos Vere-
adores será pessoal e feita com antecedência mínima de 48 horas.

Art. 20. A Câmara de Vereadores funciona com a presença, no 
mínimo da maioria de seus membros, e as deliberações são toma-
das por maioria dos votos presentes, salvo os casos previstos na lei 
Orgânica e no Regimento Interno.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara vota somente quando 
há empate ou quando a matéria exige a aprovação da maioria abso-
luta de seus Membros e nos casos de Votação secreta.

Art. 21. A Câmara receberá o Prefeito, desde que informe no 
prazo de 48 horas do inicio da sessão ordinária ao Presidente, para 
tratar de assunto de interesse Público.

Art. 22. As sessões da Câmara são públicas e o voto é aberto.
Parágrafo único. O voto é secreto somente nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.
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Art. 23. A Câmara de Vereadores ou suas comissões, a reque-
rimento da maioria de seus Membros, pode convocar Secretários 
Municipais, Titulares de Autarquia ou de Instituição de que partici-
pe o Município, para comparecerem perante eles a fim de prestar 
informações sobre assuntos previamente designados e constantes 
da convocação.

Parágrafo único. Independente de convocação, quando o se-
cretário deseja prestar esclarecimento ou solicitar providências le-
gislativas a qualquer comissão, esta designa dia e hora para ouvi-lo.

Art. 24. Cabe a Câmara de Vereadores criar Comissão de Inqué-
rito sobre fato determinado e por prazo certo que se inclua na com-
petência municipal, sempre que a requerimento de, no mínimo, 1/3 
de seus Membros.

Parágrafo único. As Comissões Parlamentares de Inquérito te-
rão reconhecidos poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, sendo 
suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilização civil ou criminal dos infrato-
res.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 25. Compete ã Câmara de Vereadores, com sanção do Pre-
feito:

I - legislar sobre todas as matérias atribuídas ao Município pe-
las Constituições Federal e do Estado e por esta Lei Orgânica.

II - votar:
a) o Plano Plurianual;
b) os Projetos de Diretrizes Orçamentárias;
c) os Projetos de Orçamentos Anuais;
d) os Pedidos de Informações;
e) o Plano de Auxílio e Subvenções.
III - promulgar Leis;
IV - legislar sobre tributos de competência Municipal;
V - legislar sobre a criação, extinção de cargos e função do Mu-

nicípio bem como fixar e alterar vencimentos e outras vantagens 
pecuniárias;

VI - votar leis que disponham sobre a alienação e aquisição de 
bens móveis;

VII - legislar sobre a concessão de serviços públicos do Muni-
cípio;

VIII - legislar sobre a concessão e permissão de uso de bens 
próprios municipais;

IX - dispor sobre a divisão territorial do Município, respeitadas 
as Legislações Federal e Estadual;

X - criar, alterar, reformar ou extinguir órgãos públicos do Mu-
nicípio;

XI - deliberar sobre empréstimo e operações de crédito, bem 
como as formas e meio de seu pagamento;

XII - transferir, temporariamente ou definitivamente, a sede do 
Município, quando o interesse público o exige;

XIII - anistiar e cancelar, nos termos da Lei, a dívida ativa do 
Município, autorizar a suspensão de sua cobrança e a revelação de 
ônus e juros.

Art. 26. É de competência exclusiva da Câmara de Vereadores:
I - eleger sua Mesa, elaborar seu regimento interno e dispor 

sobre sua organização,
II - através de Resolução, criar, alterar e extinguir os cargos e 

funções de seu quadro de servidores, dispor sobre o provimento 
dos mesmos, bem como fixar e alterar seus vencimentos e vanta-
gens;

III - emendar à Lei Orgânica;

IV - representar, pela maioria de seus Membros, para efeito de 
intervenção no Município, nos termos da Legislação Federal e Es-
tadual;

V - exercer a Fiscalização da Administração Financeira e orça-
mentária do município, com auxílio do Tribunal de Contas do Esta-
do, e julgar as contas do Prefeito;

VI - fixar a remuneração de seus membros, do Prefeito e do 
Vice-Prefeito;

VII - autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito a se afastarem do Mu-
nicípio por mais de 7 (sete) dias úteis;

VIII - convocar qualquer secretário ou diretor de Instituição de 
que participe o Município, para prestar, pessoalmente, informações 
sobre assuntos de sua competência, previamente determinado, 
importando a ausência injustificada em crime de responsabilidade;

IX - solicitar informações, por escrito, às repartições estaduais 
sediadas no Município, ao Tribunal de Contas do Estado nos limites 
traçados no art. 71, i VII da Constituição Federal, e ao Prefeito Mu-
nicipal sobre projeto de lei em tramitação na Câmara de Vereadores 
e sobre atos, contratos, convênios e consórcio, no que respeite a 
receita e despesa pública;

X - mudar, temporária ou definitivamente, sua sede;
XI - dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, cassar os seus man-

datos bem como o dos Vereadores, nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica e na Lei Federal;

XII - receber o compromisso do Prefeito e Vice-Prefeito, dar-
-lhes posse, conceder-lhes licença, receber renúncia, bem como de-
clarar extinto em seu mandato, nos casos previstos em lei;

XIII - suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer 
ato, resolução ou regulamento municipal, que tenham sido pelo Po-
der Judiciário, declarado infringente à Constituição, à Lei Orgânica 
ou às leis;

XIV - criar Comissão Parlamentar de Inquérito sobre fato de-
terminado;

XV - propor ao Prefeito a execução de qualquer obra ou medida 
que interesse à coletividade ou ao serviço público;

XVI - fixar o número de Vereadores para a legislatura seguinte, 
nos termos da Constituição Federal.

§ 1º No caso de não ser fixado o número de Vereadores no pra-
zo previsto neste artigo, será mantida a composição da legislatura 
em curso.

§ 2º A solicitação das informações ao Prefeito deverá ser enca-
minhada pelo Presidente da Câmara após a aprovação do pedido 
pela maioria absoluta dos seus membros.

SEÇÃO III
DA COMISSÃO REPRESENTATIVA

Art. 27. A Comissão Representativa funciona no recesso da Câ-
mara Municipal de Vereadores e tem as seguintes atribuições:

I - zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo;
II - zelar pela observância das Constituições, desta Lei Orgânica 

e demais leis;
III - autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito, nos casos exigidos, a se 

ausentarem do Município e Estado;
IV - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal de Ve-

readores;
V - tomar medidas urgentes de Competência da Câmara Muni-

cipal de Vereadores.
Parágrafo único. As normas relativas ao desempenho das atri-

buições da Comissão Representativa serão estabelecidas no Regime 
Interno da Câmara.
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Art. 28. A Comissão Representativa, constituída por número 
impar de Vereadores, será composta pela Mesa e pelos demais 
Membros indicados pelas respectivas Bancadas, assegurada a re-
presentação de todos os partidos que compõem o Legislativo, per-
fazendo no seu total a maioria absoluta da Câmara, cabendo à pre-
sidência da Comissão ao Presidente da Câmara, cuja substituição ê 
feita na forma regimental.

Art. 29. A Comissão Representativa deverá apresentar relató-
rios dos trabalhos por ela realizados, quando do reinicio do período 
de funcionamento ordinário da Câmara.

SEÇÃO IV
DAS LEIS E DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 30. O processo legislativo compreende a elaboração de;
I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis complementares à Lei Orgânica;
III - leis ordinárias;
IV - decretos legislativos;
V - resoluções.
Art. 31. Serão objeto, ainda, de deliberação da Câmara de Vere-

adores, na Forma do Regimento Interno;
I - autorizações;
II - indicações;
III - requerimentos;
IV - pedidos de providências;
V - pedidos de informações.
Art. 32. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante propos-

ta:
I - de Vereadores;
II - do Prefeito;
III - por iniciativa popular.
§ 1º No caso do inciso I, a proposta deverá ser subscrita, no 

mínimo, por um terço dos membros da Câmara de Vereadores.
§ 2º No caso do inciso III, a proposta deverá ser subscrita, no 

mínimo por cinco por cento dos eleitores do Município.
Art. 33. Em qualquer dos casos do artigo anterior, a proposta 

será discutida e votada em dois turnos, com o interstício mínimo 
de 10 (dez) dias, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua apresentação em plenário, e ter-se-á como aprovada quando 
obtiver, em ambos os turnos, votos favoráveis de, no mínimo, dois 
terços dos membros da Câmara de Vereadores.

Art. 34. A emenda à Lei Orgânica será promulgada e publicada 
pela Mesa da Câmara de Vereadores, com o respectivo número de 
ordem.

Art. 35. A iniciativa das leis municipais, salvo os casos de com-
petência I exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos 
eleitores, neste caso, com forma de moção articulada e fundamen-
tada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado da 
cidade ou do distrito.

Art. 36. A requerimento do Vereador, os projetos de Lei em tra-
mitação na Câmara, decorridos 30 (trinta) dias de seu recebimento, 
serão incluídos na Ordem do Dia, mesmo sem parecer.

Parágrafo único. O projeto somente pode ser retirado da “Or-
dem do Dia” a requerimento do autor.

Art. 37. São de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei 
que dispõem sobre:

I - criação, alteração e extinção de cargos, função ou emprego 
do Poder Executivo e autarquia do Município;

II - criação de novas vantagens, de qualquer espécie aos servi-
dores públicos do executivo;

III - aumento de vencimentos, remuneração ou de vantagens 
dos servidores públicos do Município;

IV - organização administrativa dos serviços do Município e ma-
téria tributária;

V - plano plurianual de diretrizes orçamentárias e orçamento 
anual;

VI - servidor público municipal e seu regime jurídico.
Art. 38. Nos projetos de Lei de Iniciativa privativa do Prefeito, 

não será admitida emenda que aumente a despesa prevista.
Art. 39. No inicio ou em qualquer fase da tramitação do pro-

jeto de lei de iniciativa privativa do Prefeito, este poderá solicitar 
à Câmara de Vereadores que o aprecie no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias a contar do pedido.

§ 1º Se a Câmara de Vereadores não se manifestar sobre o pro-
jeto no prazo estabelecido no caput deste artigo, será esse incluído 
na ordem do dia das sessões subsequentes, sobrestando-se a deli-
beração quanto aos demais assuntos até que ultime a votação.

§ 2º O prazo deste artigo não correrá nos períodos de recesso 
da Câmara de Vereadores.

Art. 40. Os autores de projeto de lei em tramitação na Câmara 
de Vereadores, inclusive o Prefeito, poderão requerera sua retirada 
antes de iniciada a votação.

Parágrafo único. A partir do recebimento do pedido de retira-
da, ficará automaticamente, sustada a tramitação do projeto de lei.

Art. 41. A matéria constante de projeto de lei rejeitado ou não 
promulgado, assim como a emenda à Lei Orgânica, rejeitada ou 
havida por prejudicada, somente poderá constituir objeto de novo 
projeto, no mesmo período legislativo, mediante proposta da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara de Vereadores, ressalvadas as 
disposições de iniciativa do Prefeito.

Art. 42. Os projetos de lei aprovados peia Câmara de Vereado-
res serão enviados ao Prefeito no prazo de até 48 horas seguintes à 
aprovação que aquiescendo, os sancionará.

§ 1º Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, in-
constitucional ou contrário ao interesse público vetá-lo-á, total ou 
parcialmente, dentro de 15 (quinze) dias úteis contados daquele em 
que o receber, apresentando, por escrito, os motivos do veto ao 
presidente da Câmara de Vereadores.

§ 2º Os motivos do veto poderão ser oferecidos à Câmara de 
Vereadores até 48 horas após a apresentação do veto.

§ 3º Encaminhado o veto à Câmara de Vereadores, será ele, 
submetido, dentro de 30 (tinta) dias corridos, contados da data do 
recebimento, com ou sem parecer, à apreciação única, consideran-
do-se rejeitado o veto se, em votação secreta obtivera quorum da 
maioria absoluta dos Vereadores.

§ 4º Aceito o veto, o projeto será arquivado.
§ 5º Rejeitado o veto, a decisão será comunicada, por escrito, 

ao Prefeito, dentro das 48 horas seguintes, com vista à promulga-
ção.

§ 6º O veto parcial somente abrangerá texto integral do artigo, 
parágrafo inciso ou alínea, cabendo ao Prefeito, no prazo do veto 
promulgar e publicar como lei os dispositivos não vetados.

§ 7º O silêncio do Prefeito, decorrido o prazo de que trata o § 
1º deste artigo importa em sanção tácita, cabendo ao Presidente da 
Câmara promulgar a lei.

§ 8º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no pará-
grafo terceiro deste artigo, veto será apreciado na forma do § 5º do 
artigo 42 desta Lei.

§ 9º Não sendo a lei promulgada pelo Prefeito no prazo de 48 
horas após a sanção tácita ou da rejeição de veto, caberá ao Presi-
dente da Câmara fazê-lo em igual prazo, com encaminhamento do 
projeto ao Prefeito para publicação.

Art. 43. Nos casos do art. 30, incisos III e IV desta Lei Orgânica, 
com a votação da redação final, considerar-se-á encerrada a elabo-
ração do Decreto Legislativo e da Resolução, cabendo ao Presidente 
da Câmara de Vereadores a promulgação e publicação.
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SEÇÃO V
DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 44. A fiscalização financeira e orçamentária do Município é 
exercida mediante controle interno do Executivo Municipal, obser-
vada as normas do art. 31 da Constituição Federal.

Art. 45. O controle externo da Câmara de Vereadores, exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, compreende:

I - a tomada e o julgamento das contas do Prefeito, nos termos 
do artigo seguinte desta Lei Orgânica, compreendido aos dos de-
mais administradores e responsáveis por bens e valores, públicos e 
municipais, inclusive os da Mesa da Câmara;

II - o acompanhamento das atividades financeiras e orçamen-
tárias do Município.

Art. 46. Os sistemas de controle interno, exercidos pelo Execu-
tivo Municipal têm por finalidade, além de outras:

I - criar condições indispensáveis para assegurar a eficácia ao 
controle externo e regularidade da realização da receita e despesas;

II - acompanhar a execução de programas de trabalho e a apli-
cação orçamentária;

III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores e 
verificar a execução dos contratos.

SEÇÃO VI
DOS VEREADORES

Art. 47. Os direitos, deveres e incompatibilidade dos Vereado-
res são, no que couber, os fixados na Constituição Federal e Estadu-
al, nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno da Câmara.

Art. 48. O vereador é inviolável por suas opiniões, palavras e 
votos no exercício do mandato na circunscrição do Município, ou 
quando está fora do âmbito territorial, desde que em representa-
ção do Poder Legislativo.

Art. 49. Extingue-se o mandato de vereador e assim será decla-
rado pelo Presidente da Câmara, nos casos de:

I - renúncia escrita;
II - falecimento.
§ 1º Comprovado o ato ou fato extintivo, o Presidente da Câma-

ra, imediatamente, convocará o suplente respectivo e, na primeira 
sessão seguinte, comunicará, a extinção ao plenário, fazendo cons-
tar da ata.

§ 2º Se o Presidente da Câmara omitir-se de tomar as providên-
cias do parágrafo anterior, o suplente de Vereador a ser convocado 
poderá requerer a sua posse, ficando o Presidente da Câmara res-
ponsável, pessoalmente, pela remuneração do suplente pelo tem-
po que mediar entre a extinção e a efetiva posse.

Art. 50. Perdera o mandato o vereador que:
I - incidir nas vedações previstas nas Constituições Federal e 

Estadual e legislação federal;
II - utilizar-se do mandato para prática de atos de corrupção, de 

improbidade administrativa ou atentatórios às instituições;
III - proceder de modo incompatível com a dignidade da Câma-

ra ou faltar com decoro na sua conduta pública;
IV - deixar de comparecer, em cada período legislativo, sem 

motivo justificado e aceito pela Câmara, à terça parte das sessões 
ordinárias e a cinco sessões extraordinárias.

Art. 51. A Câmara poderá cassar o mandato do vereador que 
fixar residência fora do Município.

Art. 52. O processo de Cassação do mandato de Vereador é, no 
que cabe, o estabelecido nesta Lei e Legislação Federal, assegurada 
defesa plena ao acusado.

Art. 53. Os Vereadores perceberão remuneração fixada pela 
Câmara de Vereadores numa legislatura para vigorar por toda a le-
gislatura seguinte, observadas as regras pertinentes da Constituição 
Federal e Estadual.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E VICE-PREFEITO

Art. 54. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado 
pelos Secretários.

Art. 55. O Prefeito e o Vice-Prefeito, serão eleitos para mandato 
de quatro anos devendo a eleição realizar-se até noventa dias antes 
do término do mandato daqueles a quem devam suceder.

§ 1º A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele 
registrado.

§ 2º A posse dar-se-á no dia 1º de janeiro de ano subsequente 
ao da eleição e acontecerá perante a Câmara Municipal de Verea-
dores, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as leis e administrar o Município, visando ao 
bem geral dos munícipes.

§ 3º Se o Prefeito ou Vice-Prefeito não tomar posse decorrido 
10 (dez) dias da data fixada, salvo motivo de força maior, o cargo 
será declarado vago.

Art. 56. O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito quando o mesmo 
estiver licenciado, impedido ou no gozo de férias regulares e suce-
der-lhe-á no caso de vaga.

§ 1º Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, 
caberá ao Presidente da Câmara assumir o Executivo.

§ 2º Havendo impedimento, também do Presidente da Câmara, 
caberá ao Vice-Presidente da Câmara, ou 1º Secretário, ou 2º Secre-
tário, sucessivamente, até o termino de seu mandato ou a cessação 
do respectivo impedimento.

§ 3º Igual procedimento previsto no parágrafo anterior, poderá 
ser feita quando o Prefeito se afastar do Município em períodos in-
feriores aos previstos no art. 26, VII, desta Lei.

Art. 57. Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, realizar-
-se-á eleições para os cargos vagos no prazo de 90 (noventa) dias 
após a ocorrência da última vaga, sendo que os eleitos completarão 
o mandato dos sucedidos.

Parágrafo único. Ocorrendo a vacância de ambos os cargos 
após cumpridos 3/4 (três quartos) do mandato do Prefeito, o Pre-
sidente da Câmara de Vereadores assumirá o cargo por todo o pe-
ríodo restante.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 58. Compete exclusivamente ao Prefeito:
I - representar o Município em Juízo ou fora dele;
II - nomear e exonerar as titulares dos cargos e funções do Exe-

cutivo, bem como, na forma da Lei, nomear os diretores e dirigentes 
das instituições das quais o Município participe;

II - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica;

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir regulamentos para a fiel execução das mesmas;

V - vetar projetos de lei, total ou parcial;
VI - dispor sobre a organização e funcionamento da Administra-

ção Municipal, na forma da lei;
VII - declarar a utilidade ou necessidade pública, ou interesse 

social de bens para fins de desapropriação ou servidão administra-
tiva;
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ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Descrição Sintética: realizar trabalhos braçais em geral.
Descrição Analítica: carregar e descarregar veículos em geral; 

transportar, arrumar e elevar mercadorias, materiais de construção 
e outros; fazer mudanças, proceder à abertura de valas; efetuar ser-
viços de capina em geral; varrer, escovar, lavar e remover lixos e de-
tritos de vias públicas e próprios municipais; zelar pela conservação 
e limpeza dos sanitários; auxiliar em tarefas de construção, calça-
mento e pavimentação em geral; auxiliar no recebimento, entrega, 
pesagem e contagem de materiais; auxiliar nos serviços de abaste-
cimento de veículos; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; 
manejar instrumentos agrícolas; executar serviços de lavoura, tais 
como: plantio, colheita, preparo do terreno, adubações, pulveriza-
ções etc.; aplicar inseticidas e fungicidas; cuidar de currais, terrenos 
baldios e praças; alimentar animais sob supervisão; proceder a la-
vagem de maquinas e veículos de qualquer natureza, bem como a 
limpeza de peças de oficinas; executar outras tarefas afins.

Condições de Trabalho: sujeito a uso de uniforme e equipa-
mento de proteção individual.

CAPINAGEM. LIMPEZA EM GERAL

Limpeza Urbana no Brasil
Para uma instituição especializada como a Organização Mun-

dial de Saúde (OMS), saneamento é o controle de todos os fatores 
do meio físico onde o homem habita, que exercem ou podem exer-
cer efeitos prejudiciais ao seu bem-estar físico, mental ou social.

A limpeza urbana, ou seja, a remoção de entulho e demais ma-
teriais sem utilidade e a varrição das ruas, além de outros serviços 
que dela fazem parte, constitui ponto de grande relevância e atu-
alidade quer no país e no mundo. As pessoas desejam cidades lim-
pas, ponto importante para que se tenha qualidade de vida. Porém, 
quanto custa tal serviço?

Verificamos que os custos para a coleta dos materiais aumen-
tam dia a dia, uma vez que é crescente o volume de lixo urbano, 
associado a distâncias cada vez maiores das cidades até os aterros 
sanitários e das rígidas normas dos órgãos regulamentadores.

A falta de locais para a disposição do lixo e a insuficiência de 
recursos econômicos dos municípios faz da limpeza urbana, junta-
mente com a escassez de água potável e a poluição atmosférica, 
séria preocupação da sociedade.

A limpeza das calçadas e ruas não depende apenas da atuação 
da administração municipal, e sim, principalmente da educação e 
conscientização da população.

Atribuições do Poder Público
Os incisos I e V do art. 30 da Constituição Federal estabelecem 

como atribuição municipal legislar sobre assuntos de interesse lo-
cal, especialmente quanto à organização dos seus serviços públicos.

Fica, portanto, definida claramente a competência do Municí-
pio quanto ao gerenciamento dos serviços de limpeza urbana.

A Importância do Serviço de Limpeza Urbana
• Aspecto sanitário
O lixo pode provocar efeitos maléficos através de:

Agentes físicos
É o caso do lixo acumulado às margens de cursos d’agua ou de 

canais de drenagem e em encostas, acabando por provocar o seu 
assoreamento e o deslizamento dos taludes, respectivamente.

Agentes químicos
A poluição atmosférica causada pela queima de lixo a céu aber-

to e a contaminação de lençóis d’água por substâncias químicas 
presentes na massa de resíduos são exemplos típicos desta ação 
sobre a saúde das pessoas e o meio ambiente.

Agentes biológicos
O lixo mal acondicionado ou depositado a céu aberto consti-

tui-se em foco de produção de agentes transmissores de doenças 
(ratos, baratas, moscas, etc.)

• Aspectos estéticos e de bem-estar
A exposição indevida do lixo gera incômodos à população, tan-

to pelo seu mau cheiro quanto pela poluição visual e degradação do 
espaço onde é lançado.

• Aspecto econômico-financeiro
O lixo, uma vez aproveitado, pode ter reduzido o custo com a 

sua coleta e disposição final. Seu aproveitamento se faz através de 
reciclagem de materiais recuperáveis (papel, plástico, metal, vidro, 
etc.), com a fabricação de composto orgânico ou, ainda, pelo apro-
veitamento do gás metano produzido durante a sua decomposição 
na ausência de oxigênio.

• Aspecto social
É comum a existência em alguns aterros sanitários e até mesmo 

nas ruas, de todo um número de pessoas que buscam na separação 
e comercialização de materiais recicláveis uma alternativa para o 
seu sustento e de sua família. Isto se dá em condições sub-huma-
nas. É possível, entretanto, manter esta atividade econômica, mas 
em adequadas condições de trabalho. É o caso das unidades de be-
neficiamento de lixo e dos programas de coleta seletiva.

Limpeza de Logradouros (Vias Públicas)
O serviço de limpeza de logradouros públicos tem por objetivo 

evitar:
• problemas sanitários para a comunidade;
• interferências perigosas no trânsito de veículos;
• riscos de acidentes para pedestres;
• prejuízos ao turismo;
• inundações das ruas pelo entupimento dos bueiros.
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Atribuições
O serviço de limpeza de logradouros costuma ser responsável por:

Varrição
Varrição ou varredura é a principal atividade de limpeza de logradouros públicos (vias públicas).
O conjunto de resíduos como areia, folhas carregadas pelo vento, papéis, pontas de cigarro, por exemplo, constitui o chamado lixo 

público, cuja composição, em cada local, é função de:
• arborização existente;
• intensidade de trânsito de veículos;
• calçamento e estado de conservação do logradouro;
• uso dominante (residencial, comercial, etc.);
• circulação de pedestres.
Um fator que muito influencia a limpeza de uma cidade é o grau de educação sanitária da população.
Todos deveriam estar conscientes que mais importante que limpar é não sujar!

Métodos de Varrição
As maneiras de varrer dependerão dos utensílios e equipamentos auxiliares usados pelos trabalhadores. Em um País onde a mão-de-

-obra é abundante e é preciso gerar empregos, convém que a maioria das operações seja manual.
Apenas em algumas situações particulares recomenda-se o uso de máquinas.
A limpeza por meio de jatos de água deve ser restrita a situações especiais. 
Água, em geral, é cara demais para ser gasta em uso tão pouco nobre. 
Normalmente não é preciso varrer a faixa mais central de uma via. O trânsito de veículos basta para empurrar a sujeira para as sar-

jetas e estas, sim, deverão ser varridas.
Automóveis estacionados são a dor de cabeça do varredor da rua. Quanto maior a cidade maior o problema. Não existem soluções 

definitivas, mas aí vão algumas sugestões para tentar amenizar o problema:
• estabelecer estacionamentos alternados. Cada dia os veículos só poderão estacionar em um dos lados da via pública; enquanto isso 

o lado vazio é limpo;
• exigir um afastamento mínimo entre o veículo e o meio-fio, solução que só se aplica a ruas largas;
• providenciar varrições noturnas, complementares às que se fazem durante o dia. Comportamento recomendável para áreas comer-

ciais, o que, entretanto, acarreta maiores custos

Equipamentos Auxiliares de Remoção
Os equipamentos auxiliares para remoção são utilizados para evitar que o lixo varrido fique à espera da passagem do veículo coletor, 

amontoado ao longo dos logradouros e sujeito ao espalhamento pelo vento, pela água das chuvas, etc.
Quando a coleta é efetuada pelos mesmos varredores, são utilizados tambores metálicos transportados por carrinhos com rodas de 

borracha.
O lixo vai sendo acumulado durante a varrição. Os recipientes, uma vez cheios, são descarregados em um local previamente determi-

nado (ponto de lixo), de onde se providencia o seu recolhimento e transporte até a destinação final.
A seleção desses locais é difícil, mas muitas vezes é fundamental para agilizar as operações; a vizinhança, entretanto, reclama.
Quando não houver equipamentos auxiliares que facilitem as transferências, a solução será usar áreas menos visíveis ou juntar o lixo 

no passeio de vias pouco movimentadas. Aí, porém, a remoção terá de ser imediata e a limpeza permanente.
Os sacos plásticos são a opção mais indicada para reduzir tais inconvenientes.

Os equipamentos auxiliares de remoção mais utilizados são:
• Carrinho para varrição
Utilizam-se dois modelos:
1) com estrutura metálica montada sobre rodas de borracha, suportando recipiente onde são colocados os sacos plásticos para ar-

mazenar o lixo varrido;
2) confeccionados em PVC, de melhor manejo, com possibilidade mínima de deformação e maior durabilidade, também comportando 

uso de saco plástico que, quando cheio é fechado, retirado, colocado na calçada, de preferência nos pontos de lixo e substituído por outro.
Orientação: não deixar sacos de lixo próximos de esquinas, frente a portões de residências, sobre bueiros, pontos de ônibus e tam-

pouco perto de semáforos.
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• Carrinho de mão convencional (carrinho de pedreiro)
Só deve ser usado quando as soluções anteriores forem impos-

síveis. Sua capacidade e seu formato não são adequados. Vira com 
facilidade, esparrama o lixo, permite que o vento o carregue.

• Varredura mecanizada
Em viadutos, pontes, túneis e em vias pavimentadas extensas 

com meio-fio executado e bem conservadas podem ser utilizadas 
varredeiras mecânicas. No entanto não é muito fácil usá-las quando 
há veículos estacionados, declives acentuados, calhas para águas 
da chuva ou frisos mais elevados conhecidos como “sonorizado-
res”, próximos das muretas de túneis, pontes e viadutos.

Em geral, o serviço deve ser programado para o horário notur-
no, em virtude do menor trânsito de veículos, já que a velocidade 
de varrição nestes equipamentos (3 a 5 km/hora) é menor que a 
velocidade normal de tráfego, o que pode gerar engarrafamentos 
e outros transtornos.

• Cestas coletoras (lixeiras)
As cestas coletoras devem ser instaladas em geral a cada 50 

metros, de preferência em esquinas e locais onde haja maior con-
centração de pessoas (pontos de ônibus, escolas, lanchonetes, ba-
res, etc).

Uma boa cesta deve ser:
• pequena, para não atrapalhar o trânsito de pedestres pelas 

calçadas;
• durável, bonita e integrada com os equipamentos urbanos já 

existentes (orelhão, caixa de correio, etc.);
• sem tampa, pois o usuário, certamente, não gostará de to-

cá-la;
• fácil de esvaziar diretamente nos carrinhos de varrição.
Além das cestas coletoras, outras medidas devem ser toma-

das paralelamente, para reduzir a quantidade de lixo lançada nos 
logradouros.

Plano de Varrição
Será considerada aqui apenas a varrição manual de ruas e cal-

çadas.
• Determinação do nível de serviço
A frequência com que será efetuada a varrição definirá o nível 

de serviço. Neste particular, há dois tipos de varredura:
• normal ou corrida;
• de conservação.

A varrição normal pode ser executada diariamente, duas ou 
três vezes por semana, ou em intervalos maiores. Tudo irá depen-
der da mão-deobra existente, da disponibilidade de equipamentos 
e das características do logradouro, ou seja, da sua importância 
para a cidade.

Em muitas situações, é difícil manter a rua limpa pelo tempo 
suficiente para que a população possa percebê-lo e julgar o servi-
ço satisfatório. Aí, só há uma saída: os varredores terão de efetuar 
tantas varrições (repasses) quantas sejam exigidas para que o lo-
gradouro se mantenha limpo. Este tipo de varredura, chamada de 
conservação, é uma atividade em geral implantada nos locais com 
grande circulação de pedestres: áreas centrais das cidades; setores 
de comércio mais intenso, pontos turísticos, etc.

• Remoção do lixo varrido
A remoção do lixo varrido poderá ser feita de várias maneiras, 

com a utilização dos mais diversos equipamentos, recomendando-
-se o seguinte quantitativo de trabalhadores para a coleta:

• Caminhão com caçamba basculante até 6 m3: 2 homens

• Caminhão com caçamba basculante maior que 6 m3: 3 ho-
mens

• Caminhão com carroceria de madeira: 2 a 3 homens
Quando são utilizados sacos plásticos pela varrição, os quanti-

tativos apresentados para caminhões basculantes e carroceria de 
madeira deverão ser reduzidos.

• Itinerário
Para a determinação dos itinerários ou roteiros de varrição se-

rão utilizados mapas, onde deverão estar indicados as caracterís-
ticas dos logradouros, os pontos de acumulação do lixo e os locais 
de onde sairão os trabalhadores com seus instrumentos para inicia-
rem o serviço. Deverão ser reunidas informações características do 
método adotado (equipe de varredores, utensílios e equipamentos 
auxiliares utilizados), como também ser consideradas as estimati-
vas dos tempos produtivos e improdutivos, dentro da jornada de 
trabalho, tais como:

• tempo real de varredura;
• tempo gasto no deslocamento do servidor até o local de iní-

cio do serviço;
• tempo gasto nos deslocamentos até os pontos de acumula-

ção do lixo;
• intervalo necessário ao almoço dos trabalhadores;
• tempo que o trabalhador leva para se deslocar do local de 

término do serviço até o lugar de guarda dos equipamentos e fer-
ramentas.

Capinação
A capinação também é uma atividade muito importante a ser 

executada pelos serviços de limpeza pública, não apenas em ruas e 
passeios sem asfalto, mas também nas margens de rios e córregos.

O método de capina vai depender basicamente:
• Da forma de utilização da mão-de-obra
A capinação é de fundamental importância para a limpeza de 

logradouros (ruas, alamedas, avenidas), pois a existência de mato e 
ervas daninhas nas ruas ajuda a formação de depósitos de lixo que 
são jogados, em sua maioria, por moradores da localidade.

Nas valas de esgotos e córregos obstruídos pelo mato, as águas 
servidas não escoam corretamente, tornando-os focos de mosqui-
tos, abrigo para roedores, comprometendo o aspecto estético e 
saúde da população próxima.

Orientação: trabalhe com segurança mantendo distância de 
seu parceiro.

• Das ferramentas e equipamentos empregados
Neste caso a operação poderá ser:
• Manual
Utiliza-se enxada que é uma ferramenta de fácil manejo

Mecânica
Para capinação mecânica, usa-se a capinadeira, que consiste 

em equipamento com escova de cerdas metálicas que escarificam 
o pavimento, penetrando nas frestas dos paralelepípedos ou blo-
quetes.

• Química
Este tipo de serviço elimina o mato, sendo bastante eficiente 

do ponto de vista econômico e de acabamento onde são aplicados. 
Portanto, o controle químico é a atividade de controle das plantas 
daninhas com propriedades capazes de manter áreas urbanas tra-
tadas e limpas por longo tempo. Para aplicação de tais produtos é 
necessário ter garantias de segurança ambiental e ocupacional alia-
do a alta eficiência, atividade essa sujeita à aprovação da Secretaria 
de Meio Ambiente.
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Roçagem
A roçagem é muito utilizada, pois o mato e o capim são retira-

dos sem prejudicar o terreno, mantendo sempre sobre eles uma 
cobertura vegetal, de proteção.

Pode ser manual, utilizando-se foices, aplicada a pequenas áre-
as, em locais de difícil acesso, impossível ou incoveniente o uso de 
máquinas.

Para os serviços mais grosseiros, como limpeza de terrenos e 
encostas de córregos, empregam-se foices de bico de gavião ou 
meia lua, forcas e gadanhos.

Pode ser mecânica com roçadeiras costais ou laterais sendo 
utilizadas em grandes áreas com rendimento superior ao serviço 
manual.

Limpeza de Bocas-de-Lobo ou Bueiros
É uma atividade que deve ser executada regularmente junto 

com a varrição.
Tem por objetivo garantir o perfeito escoamento das águas 

pluviais e impedir que o material sólido, retido durante as chuvas, 
seja levado para os ramais e galerias.

O sistema manual é o mais comumente utilizado e, se bem pla-
nejado, poderá atender eficientemente às necessidades de serviço. 
Uma enxada, uma pá, uma picareta e alavancas são os utensílios 
usados. 

Veículos com equipamentos especiais de sucção somente de-
verão ser adotados em cidades grandes, devido ao seu alto custo de 
aquisição e manutenção.

Os locais onde as bocas-de-lobo devem ser limpas mais fre-
quentemente são:

Pontos mais baixos e áreas próximas a morros.
Nestes locais, a limpeza de bueiros deverá ser feita com maior 

frequência nos períodos chuvosos e obrigatoriamente depois de 
chuvas fortes.

Limpeza de Córregos
No caso de limpeza de córregos, deve-se adotar os seguintes 

procedimentos:
• roçar as áreas superiores às margens. Esse procedimento fa-

cilitará a remoção da vegetação roçada das encostas. A permanên-
cia de uma cobertura vegetal é desejável, pois evita a quantidade 
de material carreado para o interior do córrego ou canal.

• Efetuar a limpeza do leito.
Dependendo de suas dimensões, utiliza-se a limpeza manu-

al, dragline, retroescavadeira ou escavadeira hidráulica. A limpe-
za deve ser feita sempre de jusante para montante (de baixo para 
cima), retirando-se os materiais depositados no leito do córrego e 
possibilitando o livre escoamento da água.

Pintura de Guias
Após a capina, varrição, retirada de entulho e limpeza de buei-

ros é que se realiza a pintura de guias, apontando a conclusão dos 
trabalhos dando um ar de embelezamento nos logradouros aten-
didos e de grande utilidade na orientação do tráfego de veículos.

Remoção de Entulho
Tipo de serviço que demanda investimento em equipamentos 

devido a grande quantidade de materiais descartados nos mais di-
ferentes locais da cidade.

Embora a cidade disponha de alguns pontos para descarte 
apropriado de pequenas quantidades de materiais inservíveis (mó-
veis, eletrodomésticos, resíduos sólidos (entulho), os chamados 
PEV - PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA é comum o despejo em 
praças, canteiros e outras áreas públicas seja pelo morador local, 
carrinheiros, catadores ou mesmo por meio de caminhões bascu-
lantes.

Além de ações práticas de combate a este tipo de desserviço 
à cidade, como a fiscalização dos pontos mais comuns, há que se 
investir permanentemente na educação da população e na conse-
quente mudança de hábitos e costumes.

CAPINAGEM
O que pode parecer uma prática simples e milenar, denota de 

muito mais sofisticação do que muitos imaginam. A capina tem va-
riados tipos e diferentes métodos, os quais vamos discutir e compa-
rar com a Capina Elétrica. 

É importante considerar o melhor método de capina para cada 
área por diversos fatores, por exemplo: se afeta a qualidade do 
solo, os micro-organismos, cultivos, mananciais, saúde de quem faz 
a capina e da população ao redor, impactos ambientais, leis e res-
trições de órgãos responsáveis, entre outros.

A capina é conhecida como o ato de capinar, que os dicioná-
rios nos explicam como “Limpar o terreno do capim ou de qualquer 
erva daninha.” ou pela expressão carpir, que detona em sofrimento 
e lamuria. Esse sentindo dolorido vem do Latim CARPERE, que signi-
fica “colher” ou “arrancar”, usado como “arrancar fios de cabelo ou 
barba em sinal de dor”, trazendo consigo esse sentimento de pesar. 
Carpir não era uma tarefa fácil, exigia muito esforço físico, era uma 
tarefa penosa e dolorida, digna de tal lamuria.

Atualmente mantém apenas o sentido de “livrar de mato, capi-
nar”, até porque com os avanços tecnológicos essa prática não pre-
cisa ser penosa e difícil. Conheça alguns tipos de capina e compare 
com a Capina Elétrica.

Capina Manual é a forma mais antiga de capinar, consiste em 
arrancar as plantas com as mãos ou com auxílio de enxada e outros 
instrumentos manuais.

Capina com arado é comum na agricultura, o arado é um ins-
trumento que revolve a terra e com ela mato invasor. Pode ser feita 
com arado manual, com tração animal ou mecânica.

Capina mecânica (ou mecanizada) são técnicas de capina que 
usam equipamentos mecânicos, tratores e outras máquinas. Nor-
malmente são equipamentos que reviram a terra por onde passam.

Capina química é a técnica que consiste em eliminar plantas in-
vasoras por meio de agentes químicos, herbicidas são pulverizados 
sobre as plantas indesejadas. É a técnica que gera mais debates, já 
que o uso de algumas substancias pode ser prejudicial à saúde e ao 
Meio Ambiente. A Anvisa já restringe essa técnica nos municípios 
brasileiros e muitos grupos discutem esse uso também na agricul-
tura.

Capina Elétrica é uma alternativa que consiste em matar mato 
invasor por meio de descargas elétricas controladas aplicadas dire-
tamente nas plantas indesejadas. É uma tecnologia brasileira que 
usa eletrônica de alta potência para controle de mato, as descargas 
elétricas atingem as folhas e percorrem a planta até suas raízes, 
assim as eliminando por completo. Elimina plantas resistentes aos 
herbicidas, como a buva.
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Roço e Capina (limpeza de terreno)
O roço e a capina são duas técnicas aplicadas com o objetivo de 

limpar terrenos. Dependendo da situação do terreno, após uma vis-
toria “in loco” apresentaremos as metodologias a serem emprega-
das, que podem ser utilizadas manualmente ou de forma mecânica. 
Ou seja, há diferentes tipos de equipamentos capazes de oferecer 
bons resultados. É válido salientar que esses procedimentos têm 
de ser bem planejados para serem eficientes. Para tanto, a atenção 
às características da vegetação, como à velocidade de crescimento 
do mato, torna-se fundamental. Em adição, cada matéria tem um 
tempo específico de corte. Entenda em seguida quando se aplica o 
roço e em quais situações a capina é a solução mais indicada.

As diferenças entre roço e capina
A capina é definida como o serviço que retira a vegetação da-

ninha pela raiz, com a intenção de conter o seu crescimento. Desse 
modo, é possível desobstruir os mecanismos de drenagem rápida 
de água da chuva. Além disso, a capina aprimora e otimiza o apro-
veitamento de espaços habitados ou ainda de cultivo. Já o roço, 
também conhecido como roçagem, consiste em cortar ou aparar o 
mato baixo, parecido com a grama. Porém, ela também é útil para 
remover capins de várias formas, assim como de arbustos e árvores 
menores. Nesse caso, o propósito da medida é embelezar a área.

Remover as matérias vegetais tidas como daninhas ajuda a evi-
tar que bocas de lobo, ramais e galerias ao redor do terreno fiquem 
entupidas. Aqui, cabe esclarecer que tais estruturas são responsá-
veis por escoar as águas de origem pluvial, impedindo assim que 
aconteçam alagamentos. Para fazer roço e capina é indispensável 
que haja estudo prévio do solo, bem como da vegetação. Sendo 
assim, a melhor decisão é contratar uma equipe especializada, isto 
é, que conheça a atividade. E o mais importante: a manutenção de 
terreno limpo contribui por afastar a possibilidade de esconderijo 
de pragas e vetores urbanos.

Conhece a importância do serviço de Roçagem?
Dentro de todo município é necessário a limpeza das vias públi-

cas e essa limpeza é realizada de várias formas, uma delas é através 
do caminhão de lixo que passa seguindo suas rotas previamente 
determinadas de acordo com o tamanho da cidade e a necessidade 
particular de cada bairro, pois normalmente a área central acaba 
produzindo mais lixo que os bairros residências, isso se deve pela 
grande concentração de comércios, em que os mesmos acabam 
gerando mais resíduos a serem descartados. Outro tipo de limpeza 
que observamos são aqueles trabalhadores denominados garis que 
fazem manutenção coletiva nas ruas, praças, parques – com seus 
carrinhos, vassouras e pás eliminando toda a sujeira que é jogada 
nos lugares públicos e deixando sempre a cidade limpa.

Manutenção em ambientes públicos ou privados
Essas são manutenções diariamente necessárias dentro de um 

município para que a população tenha condições de higiene e so-
brevivência, pois assim são evitadas aglomerações de insetos e ro-
edores e com isso diminui o índice de doenças causadas por esses 
animaizinhos.

Dentre essas atividades importantíssimas de um município 
também se destaca a roçagem de grama e capim, sendo esse traba-
lho realizado tanto em ambientes públicos como vias, praças, can-
teiros e em lugares privados como condomínios, lotes e chácaras. 
Esse trabalho de roçagem tem todo um cuidado, pois a altura ideal 
para grama é 2 a 4 cm e o capim a altura ideal é de 12 cm ultra-
passando esse tamanho é necessário realizar o corte para não ter 
acumulo de fungos e doenças.

SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM

MOBILIÁRIO

Separe os móveis por cômodo – coloque as caixas das camas 
nos quartos, estante na sala, faça isso com todos os móveis.

Tire tudo que possa atrapalhar a montagem, deixe o espaço li-
vre para que você possa andar todos os lados do móvel, use a caixa 
de papelão para forrar o chão.

Monte um móvel de cada vez e termine no mesmo dia, caso 
contrário as peças podem se perder ou se misturarem. Se o móvel 
for muito grande e trabalhoso, chame alguns amigos para ajudar.

Olhe na embalagem todas as instruções e as descrições das pe-
ças. Separe as ferramentas, deixe-as próximas as peças e ambas em 
um local de fácil acesso.

Fique atento ao apertar os parafusos, não aperte demais para 
que não espanem, nem danifiquem os móveis, se preferir, use uma 
parafusadeira.

Não pode sobrar peças, caso termine a montagem e alguma 
parte sobrou, olhe o manual, refaça o passo-a-passo e verifique 
qual foi o erro.

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE EQUIPAMENTOS INDUS-
TRIAIS COM AGILIDADE E QUALIDADE

A montagem e desmontagem de equipamentos industriais é 
uma tarefa importante da rotina de gestão de toda indústria Por 
isso, deve ser realizada de forma séria, com profissionais qualifi-
cados e treinados para realizar os serviços de forma segura e ágil, 
proporcionando resultados positivos.

Realizar a montagem e desmontagem de equipamentos indus-
triais de forma tranquila, atenta aos detalhes e com capacidade téc-
nica para tal é uma grande vantagem que proporciona segurança à 
operação industrial.

A montagem e desmontagem de equipamentos industriais 
deve ser realizada conforme os padrões de segurança das Normas 
Regulamentadoras da ABNT, estando de acordo com as regras de 
instalação e eventual descarte.

A montagem e desmontagem de equipamentos industriais é 
primordial para realizar a mudança de layout e serviço de remoção 
industrial de maquinas e utilidades como torres de resfriamento, 
caldeiras, chillers e etc. 

Todos os tipos de máquinas industriais e equipamentos pe-
sados, mesmo em locais de difícil acesso, com ampla experiência 
efetivando a montagem e desmontagem de equipamentos indus-
triais com precisão atendendo a diversos segmentos industriais que 
necessitam desse serviço. Conheça mais algumas informações im-
portantes para adquirir uma montagem e desmontagem em equi-
pamentos industriais eficiente. 
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